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ATA DE REGTSTRO DE

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS NqOLOI?OZS/O7

PREGÃO ELETRÔNICO Ng " OA8 / 2023.PF,"
VALIDADEI LZ íDozE) MESES

Pelo presente instrumento, o MunlcÍpio de PEDRA BRAN de direito

público interno, inscrito no CNPJ Ne 07.726.540/0001-04, com sede nã IOSÉJOAQUIM DE

SOUSA 10, CENTRO, PEDRA BRANCA-CE, CEP 63.630-000, arravés da Secretaria de

Educação, neste ato rePresentado pelo seu respectivo Secreúrio (a), Sr[a). Francisco

Luciano Rodrigues de Souza, doravante denominado , considerando o julgamento da

licitação na modalidade dE PREGÃO ETETRÔNICO NS "OO8I2OZ3'PE", RESOLVE TEgiStTAT

os preços da(s) empresa(sr) signatária(sJ, conforme relação constânte no anexo II desta ata

registro de preços, nas quantidades estimadas e máximas anuais, de acordo com a

classificação por elas alcançadas,

convocatório e as constantes desta

disposições a seguir.

atende ndo às condições preüstas no instrumento
ata de registro de preços, em conformidade com as

CúUSUI.A PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL

1.1. processo Administativo de licitação ne O1rOnAZg na modalidade PREGÃO

Éf.ffnOntco Ns "OOBfiAZ3.PE", suieitando-se as partes às normas constantes do

DECRETO FEDERAL NC. 7A.024/79, DE 20 DE SETEMBRO DE 20T9, E DEMAIS

LEctsLAÇoES VIGENTES N0 QUE COUBER, DECRETo MUl.ilcIPAL N.s 010/2aL7, DE 02 DE

IANEIRO DE2O!7,da Lei Ne. 8.666193 e suas alterações, e da Lei Ne. 10.520/02.

cúusuu sEcuNDA - Do oBJETo
2.1. Constitui objeto da presente Ata o REGI§TRO DE PREçOS PAAA FUTURA E

EyENTUAT coNTp.arAçab or sERvrços eARA MANUTENçaoTnrroRMA PREDIAL,

JUNTO AS DMRSAS SUCngraRrAS DO MUNICIPIO DE PEDRA BRANCA, conforme

especificações contidas no Termo de Referência, anexo I do Edital do PREGÃO

ETETRÔNICO Ns "008/2023-P8".

Cúusum TERçEIRA - DA VIçÊNCLA DA ATA DE REGISTRO DE PREçgS

3.1Á presente ata de registro de preços terá validade de 12 (DOZE) meses, contados a

partir de sua assinatura, improrrogáveis.

CúuSum qUARTA - DA 6ERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREçoS

4.1. O gerenciamento deste instrumento caberá à SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, no seu

aspecto operacional.

CLÁU5UIJI qIIINTA- DoS PBEçO§, ESPECIFICAÇÕES E QUÁNTITATIvoS
5.1, Os preços registrados, a especificação dos materiaiq os quanütativos, marcas, empresas

fornecedoias e ripresentantei legais, encontram-se elencados no anexo II e anexo III da

presente ata de registro de preços. enr ordem de classificação das propostas de preços.

5.2. Nos preços registrados estáo incididos todos os tributos, encargos trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal,

àu"tos e demais despesas previsívels que possam incidir sobre o fornecimento dos setrriços,

inclusive a margem de iucro"
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cúusum sExrA -Do pRAzo DE PRESTAçÁo or slinvlços
6.1. Poderâo ser firmados contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços, que serão

tratados de forma autônoma e se submeterã0, igualmente, â todas as disposições constantes

da Lei n,a 8.666/93, inclusive quanto às prorrogações, alterações e rescisões.

6.2. A Ordem de Serviços emitida conterá os serviços pretendidos ê a respectiva
devendo ser entregue ao beneficiário do contrato no seu endereço fisico, ou

símile ao seu número de telefone, ou ainda remeüda via e-mail ao seu

cuios dados constem do cadastro municipal.

6,3. O detentor do registro/contratado deverá prestâr os serviços

especificado na Ordem de Serviços.

6.4. O aceite dos produtos pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade ciül do

fornecedor por vício de quanüdadg qualidade ou disparidade com as especificações

estabelecidas no Anexo deste Edital quanto aos serviços prestados.

6.5. 0s serviços deverão ser prestados conforme solicitado na Ordem de serviços,

observando rigorosamente as especificações conüdas no Instrumento Convocatório, no

Termo de Referência e observações constantes de sua proposta, bem ainda as normas

técnicas ügentes.

6.6. Para a prestação dos serviços objeto deste certame, deverá ser emitida Fatura e Nota

Fiscal ern nome da Prefeitura Municipal de PEDRA BRANCA-CE e dos respectivo órgão

demandante, com endereço na R R. JOSÉ JOAQUIM DE SOUSA, 10, CENTRO, PEDRA

BRANCA-CE, CEP 63.630-000, Ceará, inscrito no CNPJ sob o ne 07.726.540/0001-04.

6.6.1. Para cada .0rdem de serviços, o fornecedor deverá emiür uma única nota

fiscal/fatura.

6.6.2. No caso de constatação da inadequação dos serviços fornecido às normas e

exigências especificadas neste edital, na Ata de Registro de Preços, na ordem de serviços e
na proposta vencedora a administração os recusarâ devendo ser de imediato ou no prazo
máximo àe 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena de
aplicação das penalidades cabÍveis, na forma da lei e deste instrumento.

6.7. Os Serviços prestados, deverão ser observando rigorosamente as especificações
contidas no Termo de Referência e Projeto Básico, nos anexos desse instrumento e
disposições constantes de sua proposta, bem ainda às normas vigentes, assumindo o
contraEdo a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer
ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou
exrrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do
fornecimento que lhes sejam imputáveis, inclusive com reiação a terceiros, e ainda:

a) a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto
em que se verificarem vÍcios, defeitos ou incorreções;
b) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a flscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
c) aceitar, nas mesmas condÍções, os acréscimos ou supressões quantitaüvas até25o/o [vinte
e cinco por cento) do rralor inicial atualizado do conEato, na forma do artigo 65 da Lei na.
8.666/93;
dJ a prestação dos serviços deve se efeBtar de forma a não comprometer o funcionamento
do órgão demandante.

\Ê
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CúUsUt,l1 SÉTIMA - DO PR"Eçg, DO PAGÂMENTo, RIEAJUSTE E REEQUILÍBRIo
7.1. PREçOS: Os preços ofertâdos devem ser apresentados com a incidência de todos os

tributos, encargos trabalhisas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes,

deslocamentos de pessoal, custos, e demais despesas previsíveis que possam incidir
o fornecimento, inclusive a margem de lucro.

7,2.PAGAMENTO: 0 pagamento será efetuado mensalmente, conforme serviços

segundo as ordens de serviços expedidas pela administração, de conformidade
fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas das

Negaüvas de Débitos Fiscais e Trabalhista do Contratado, todas atualizadas,

condições da proposu.

7,2,L,0 pagamento será efetuado em até 30 (trintal dias após o encaminhamento da

documentação tratada neste sub item, observadas as disposições edialÍcias, através de

crédito na Conta Bancária do fornecedor.

7.2.2.Nos casos de evenhrais atrasos de pagamento, desde que a empresa fornecedora não

tenha concorrido de alguma forma para tanto, o valor deüdo deverá ser acrescido de

encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite preüsta
parâ o pagamento até a data do efeüvo pagarnento, aplicando-se a seguinte fórmula:

EM=IxNxVP

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor odginariamente devÍdo

I = Índice de atualização financeira calculado segundo a fórmula:

I = f,trl-l00l
365

T* = IPCA (IBGE)
N = Número de dias entre a data limite preüstos para o pagamento e a data do efetivo
pagamento
VP = Valor da Parcela em atraso

7.2,3. Caso constatada alguma irregularidade nas notas fiscais, faturas, estas serão
devolüdas ao fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que

motivaram sua rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua

reapresentagão.
7.2.4. Por ocasião do pagamento, será efehrada consulta "0N-LINE" às certidões
apresentadas, para verificação rie todas as condições de regularidade fiscal.

7.2.5. Nenhum pagamento isentará o FORNECED0R das suas responsabilidades e

obrigações, nem implicará aceitação definitiva dos seruiços.

7.3. REAJU§TE: 0s valores constantes dos serviços não sofrerão reajuste, salvo os casos de
equilíbrio econômico-financeiro deüdamente sacramentado no ArL 65, II alÍnea "d" da Lei
8.666/93 e alterações posteriores, o preço poderá ser realinhado desde que variação do
preço seja solicitada e comprovada pela contratada.

7.4, REEQUITÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos
imprevisíveis, ou previsÍveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou
impeditivos da execução do ajustado, ou ainda em caso de força maior, caso fortuito ou fato
do príncipe, conÍigurando álea econômica extraordirrária e extra contrattral, poderá,
mediante procedimento administraüvo onde reste demonstrada tal situação e termo

c.P.
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GrÊadiüvo, ser restabelecida a reiaçã{, que as partes pacniaram inicialmente entre os encargos

do contratado e a retribuição da Administração para à justa remuneração dos produtos,

objetivando a manutenção do equilÍbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma

do artigo 65,11, "d" da Lei Federal nc.8.666/93, alterada e consolidada.

7.+,1. 0s preços registrados que sofrerem reajuste/reequilíbrio não

preços praticados no mercado, mantendo-se a diferença percenhtal apurada

originalmente constante da proposta e aquele vigente no mercado à época do

7.4.2. Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de mercado, o

solicitará ao Fornecedor, mediante correspondência, redução do preço

a adequá-lo.

Z,4.!.Serão considerados compaüveis com os de mercado os preços registrados que forem

iguais ou inferiores à média daqueles apurados pelo Município de PEDRA BRANCA/CE.

7,4.4.Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos

preços prâticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados,

iabàndó ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores,

observadas as disposições contidas na alÍnea "d" do inciso II do caput do arl 65 da Lei

nc 8,666, de 1993.

1.4,5. Se fornecedor vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços é facultado à

Administração Municipal convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação

para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo o púmeiro classificado,

âe acordo com o DECRETO MUNICIPAL N.c 010/2017, DE 02 DE JANEIRO DEZALT.

cúusullr orrAvA - DAs otsRrcAçÕEs Do FoRNBcEDoR
8.1. São obrigações do fornecedor, além das demais preústas nestaAta e no Anexo I:

8.2. Prestar os servlgos solicitados conforme prazo em ordem de serviços, em local e

endereço indicado na "Ordem de serviços", observando rigorosamente as especificações

conüdas no Termo de Referência, nos anexos e disposições constantes de sua proposta,

assumindo a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer

ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou

extrajudiciais, seiam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do

fornecimento que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em decorrência
da celebração do Conrato, e ainda:

a) a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas oipensas, no totai ou em parte, o objeto
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
b) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
c) aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões quanütativas atéZio/o (ünte
e cinco por cento) do valor inicial ahralizado do contrato, na forma do artigo 65 da Lei no.

8,666/93;
d) a prestação dos serviços deve se efehrar de forma a não comprometer o funcionamento
do ensino no municÍpio.

8.3. No caso de constatação da inadequação dos serviços fornecidos às normas e exigências
especificadas no edital, na Ata de Registro de Preços/Conúato, na ordem de serviços e na
proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser de imediato ou no prazo
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máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena

aplicação das penalidades cabÍveis, na forma da leÍ e deste instrumento;

8.4. Manter, durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a compatibilidade
obrigações assumidas e todas as condições de habilitação e qualificação

licitação.

8.5. Assumir a responsabiiidade pelo pagamento de todos os impostos, ta(as e
ônus de origem federal estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos
extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
fornecimento que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em

da execução do fornecimento;

8.6. Indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do

contrato. fu decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante do

contratado deverão ser cornunicadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das

medidas convenientes;

8.7. Respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e do trabalho, preüstas nas normas

regulamentadoras pertinentes;

8.8. Substituir em qualquer tempo e sem qualquer ônus para o MUNICÍPIO, no prazo de24
(ünte e quatro) horas úteis da recusa, no todo ou em parte o obieto recusado pela

administração, caso constatadas divergências nas especificações, às normas e exigências

especificadas no Termo de referência, no Edital ou na Proposta do Contratado;

8.9. No ato da enrega manter seus empregados, quando nas dependências do MUNICÍPIO,
deúdamente identificados com crachá subscrito pela CONTRATAD§ no qual constaú, no
mínimo, sua razão social, norne completo do empregado e fotografia 3x4;

8.10. Toda e qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em decorrência do
fornecimento em questllo, bem como pelos conratos de trabalho de seus empregados,
mesmo nos casos que envolvam evenhrais decisões judiciais, eximindo o MUNICÍPIO de
qualquer solidariedade ou responsabilidade;

8.11. O fornecedor detentor do registro autoriza o MUNICÍPIO a descontar o valor
correspondente aos referidos danos ou prejuÍz9s diretamente das faturas pertinentes aos
pagamentos que lhe forem deüdos, independentemente de qualquer procedimento judicial
ou extrajudicial, assegurada a prévia defesa.

8.12. A ausência ou ornissão da fiscalização do MUNICÍPIO não eximirá o fornecedor das
responsabilidades previstas nesta Ata.

cúusum NoNA - DAs oBRrcAçôES Do MuNrcÍpro

9.1. O MUNICÍPIO obriga-se a:

9.2. Efetuar o pagamento na forma preüsta neste instxumento;

9.3. Indicar na Ordem de serviços, o iocal e horário em que deverão ser prestados os
serviços;

9.4, Permitir ao pessoal da contratada cesso ao local da prestação dos serviços desde que
observadas as no[nas de segurança.

f,

Prsfeltura Munlclpal de Pedra Branca
CNPJ n.0 ú7.726.5t111/000í{4 - StUo eletrônleo: uurnr*.pedrabrance.co.gov.br
R. Josá Joaqulm dc §ousa, 10, Crntro, Podra Briarica.CE, CEP 63.630{100

r\om

!
t





PE§Râ, if'*\
í 5.ítu i

. trr.r.... !. 3 j t ., .'rrrlr. árl Paginas
1
+v c.P.

ú

9.5. Promover ampla pesquisa de mercado, de forma a comprovar que os preços registrados
perrnanecem compatÍveÍs ccm os praticados no mercado.

cúusul,R DECIMA -DA AtTERAç.Ão oe ete
10.1. A presente ata de registro de preços poderá softer alterações,

disposições contidas no aftigo 65 da Lei na. 8.666, de 1993 e as disposições

Municipal.

CLÁUSUIJT DECIMA PRIMEIRA - DO CANCEIIIJTTENTO DA ATA DE

PREçOS
11.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito,
seguintes siilações:

11.1.1. PELO MUNICÍPIO:

a) quando o fornecedor descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

b) quando o foraecedor não retirar a respectirra nota de empeúo ou instmmento
equivalente, no prazo estabelecido pela Administração, sem iustificativa aceitável;

c) quando o Fornecedor não assinar a Ordem de serviços no prazo estabelecido;

d) quando o fornecedor não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se

tornar superior àqueles praücados no mercado;
e) quando o Fornecedor der causa a rescisão administraüva decorrente deste Registro de

Preços, nas hipóteses previstas nos incisos de I a XII e XVII do artigo 78 da Lei ne,8.666/93i

0 em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial da Ordem de serviços decorrente
deste Registro;

L1.1,.2. PELO FORNECEDOR:

a) mediante solicitação por escrito, comprovando estar impossibilitado de cumprir as

exigências desta Ata de RegisEo de Preços;
b) quando comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses contidas no arL 78, incisos
XIV, XV e XVI, da Lei Federal e.666/93.

Lr,.z.O procedimento de rescisão observará os ditames preüstos nos artigos 79 e 80 da Lei

de Licitações.

11.3. Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será informado por
correspondência com aúso de recebimento, a qual será juntada ao processo administraüvo
da presente Ata.

11.4. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessÍvel o endereço do Fornecedor, a
comunicaçâo será feita por publicação em diário oficial ou em jornal de grande circulação,
pelo menos uma vez, considerando-se cancelado o preço registrado a partir da última
publicação.

11.S, A solicitação do fornecedorpara cancelamento dos preços registrados poderá não ser
aceita pelo MunicÍpio, facultando-se à esta neste caso, a aplicação das penalidades preústas
nesta Ata.

11.5.1. Não poderá haver cancelamento do registro enquanto pendente a entrega de Ordem
de serviços já emitida.

É
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11.6. Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades

FORNECEDOR, relaüvas ao fornecimento do ltem.

11,7. Caso o MUNICÍPIO não se uülize da prerrogativa de cancelar esta Ata, a seu

critério, poderá suspender a sua execução e/ou sustar o pagamento das fahtras,

FORNECEDOR cumpra integralmente a condição conratual infringida'

exclusivo
até

ú

T9

cúsulll DECIMA sEcuNDA - DAs sANçÕEs
Lâ.L. O licitante que convocado dentro do prazo de vaiidade da convocação, não

ata de registro de preços ou confato, deixar de entregar ou apresentar
exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do serviço, não

proposta ou lance, falhar ou fraudar na execução do serviço, comportar-se de

inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o MunicÍpio de

PEDRA BRANCA/CE será descredenciado no Cadastro do Município de PEDRA BRANCA/CE
pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuÍzo de aplicação das seguintes multas e das

demais cominações legais:

Lz.l,L.Multa de 1070 [dez por cento) sobre o rralor da contratação no caso de:

a) recusar em celebrar Ata de Registro de Preços ou contrato quando regularmente
convocado;
b) apresentar documentação falsa exigida para o certame;
c) não mantiver a proposta ou lance;
d) fraudar na execução do obieto;
e) comportar-se de modo ÍnidÔneo;

l2.r,.2.Multa moratória de 0,3% [três décimos por cento) por dia de atraso na execução do

fornecimento solicitado, contados do recebimento da 0rdem de Serviços, até o limite de

tlo/o (dezpor cento) sobre o valor do fornecimento, caso seia inferior a 30 (Einta) dias, no

caso de retardamento na execução do fornecimento;

t2.L.3. Multa moratória de 10o/o (dez por cento) sobre o valor do fornecimento, na hipótese
de atraso superior a 30 (trinta) dias na execução do fornecimento;

12.2. Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao
desenvolümento da execução do fornecimento, descle que não caiba a aplicação de sanção
mais grave, ou descumprimento por parte do licitante de qualquer das obrigações definidas
neste instrumento, no conEato ou em outros documentos que o complementem, não
abrangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas, sem preiuÍzo das demais sanções
preüstas na Lei nc.8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei n.e 10.520/02, as seguintes
penas:

lZ.2.L. Advertência;

L2.2.2. Multa de até 5%o (cinco por cento) sobre o valor objeto da lÍcitação;

12,3. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05
[cinco) dias a contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de
Arrecadação Municipal - DAM.

L2.3.L. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado
do pagamento a que o licitante fizer jus.
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L2,3,2. Em caso de inexistência ou insuficiência de crêüito do licitante, o valor devido seÉ
cobrado administrativamente uu inscrito como DÍvida Attva e

{9

mediante processo de execução fiscal, com os encargos

12.4. A contratado terá seu contrato cancelado quando:

t2.4.L. Descumprir as condições conEatuais;

L2.4.2. Não retirar a respecüva nota de empenho ou no prazCI

estabelecido pela Administração, sem justifi cativa aceitável;

t2.4.3. Não aceitar reduzir o seu preço contratado, na hipótese de este se tornar superior
àqueles praticados no mercado;

L2.4.4. Tiver presentes razões de interesse público.
12.5. PROCEDIMENTO ADMINISTRATM: As sanções serão aplicadas após regular
processo administrativo, assegurada a ampla defesa e o contraditório.
12.5.1. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à

ampla defesa, garantidos os seguintes prazos de defesa:
a) 05 (cinco) dias úteis para as sanções exclusivamente de multa, advertência;
bJ 10 (dez) dias corridos para a sanção de impedimento de licitar e contratar com o
Município de PEDRA BRANCA e descredenciamento no Cadasro da Prefeihrra de PEDRA
BRANCA pelo prazo de até 05 (cinco) anos.
12.6" As partes se submeterão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei
Federal ns,8.666/93, alterada e consolidada e no instrumento convocatório.
cúUsUt.A DEcITIIÂ TERcEIRA. Dos ItÍcITos PENAIs
13.1. As infrações penais tipificadas na Lei 8,666/93, seÉ objeto de processo judicial, na
forma legalmente preüsta, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis.
cúusulA DEcTMA qUARTA-ú os REcuRso s oRçAMuúÁnrds
14.1. As despesas decorrentes das conEatações oriundas da presente Ata de Registro de
Preços, correrão à conta de dotações orçamentárias consignadas no respecüvo orçamento
municipal vigente, em favor do órgão C0NTRATANTE, à época da expedição das
competentes ordens de compra/autorizagões de fornecimento.
CLAUSUiIT DECTMA QUTNTA-DA§ DTSPOSIçÕES FTNATS
15.1. As partes ficam, ainda, adsfitas às seguintes disposições:
15.1.1.todas as alteragões que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de
Iawatura de termo aditivo à presente ata de Registro de preços.
15.1.2.lntegram esta Ata os seus anexos, o Edital de Pregão Eletrônico que lhe deu origem
e seus anexos, e as propostas das empresas classificadas poR ITEM.
15.1.3" É vedado caucionar ou utiliiar o contrato decorrente do presente registro para
qualquer operação financeira, sem prévia e expressa autorização doMUNICÍplo:
15.2. O CONTRATANTE se reserua o direito de fazer uso de qualquer das prerrogaüvas
dispostas no artigo 58 da Lei na 8.666/93, alterada e consolidaáa.
15.3' A inadimplência do fornecedor com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e
comerciais não transfere ao MUNICÍPIO a responsabilidade porseu pagamento, nem poderá
onerar o objeto do conrato ou restringir a regularizàgão e o uso dos ben! pela
Administração.
15.4, O contratado, na execução do fornecimento, sen'l prejuÍzo das responsabilidades
contratuais e legais, não poderá subconratar partes do conBato sem a expressa autorizagão
da Administração.
CIÁUSUIá DECIMA SEXTA.DO FORO
16,1. O foro da Comarca do Município de PEDRA BRANCA-Ceará é o competente para
dirimir questões decorrentes da execução deste Contrato, em obediência ao

ú

2e do artigo 55 da Lei 8.666 dez]-de junho de 1993, alterada e consolidada
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Assim pachradas, as partes frrrnam a presente ata de regish'o de preços, na presença

[duasJ testemunhas que também o assinam, parâ que produza os seus jurídicos e
efeitos.
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